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DESPACHO ELETRONICO DE DOCUMENTOS

Fase Atual: Emissao de Parecer Prévio
Acao Realizada: Emitido Parecer Prévio

Descricéo:

A
Comisséo de Justica e Redacéo

Senhor Presidente

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereadores desta Casa autorizando o Poder
Executivo a promover, no ambito das escolas da rede municipal de ensino, a incentivar junto
a rede estadual localizada no municipio, a realizacao de palestras e atividades educativas
que elencam.

Em que pese a importancia social do projeto, entendemos que, do ponto de vista juridico, a
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proposi¢cdo em questao encontra obstaculos de ordem legal e constitucional, pelas
justificativas que seguem.

Inicialmente verifica-se que a matéria apresenta vicio de iniciativa por tratar de matéria de
competéncia tipica do Executivo Municipal, ao legislar a respeito de matérias relativas a
Secretaria de Educacéo.

Ressalte-se que a invasao de competéncia legislativa constitui desobediéncia ao principio
da independéncia e harmonia entre os Poderes da Republica, consagrado no artigo 2° da
Constituicao Federal.

Por todo o exposto, opinamos pela ilegalidade e inconstitucionalidade da matéria constante
no projeto, ressaltando que a mesma exige quérum de maioria simples.

Caso esta Douta Comisséao de Justica compartilhe do mesmo entendimento, apontamos
para a observancia da regra regimental disposta no 81° do artigo 54, que determina o
imediato arquivamento das matérias julgadas inconstitucionais pela Comissao de Justica e
Redacéao.

E o parecer, s.m.j.
Proxima Fase: Distribuicdo aos Assistentes Juridicos

Ana Paula Guimaraes Cristofi

Consultor Legislativo
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